S.R. DOS TRANSPORTES E TURISMO
Portaria Nº 75/1988 de 18 de Outubro
Considerando a necessidade de serem aprovadas as condições de transporte aéreo de passageiros e carga da Sata Air Açores;

Considerando que nos termos do Estatuto da Sata ‑ Air Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n,. 2/88/A, de 5 de Fevereiro, cabe ao Governo Regional, através da Secretaria Regional dos Transportes e Turismo e demais departamentos competentes, assegurar a orientação da actividade da empresa;

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretaria Regional dos Transportes e Turismo, nos termos do artigo 16º. do Estatuto da Sata Air Açores ‑ Serviço Açoriano de Transportes Aéreos, EP, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/88/A, de 5 de Fevereiro, o seguinte:

1 ‑São aprovadas as condições de transportes aéreo de passageiros e carga da Sata Air Açores, que seguem em anexo ao presente diploma, as quais fazem parte integrante do mesmo.

2 ‑ O presente diploma entra em vigor na data da sua publicação.

22 de Setembro de 1988. O Secretário Regional dos Transportes e Turismo, Tomaz Garcia Duarte Júnior. 

ANEXO

Condições de transporte de passageiros

Artigo I

Definições
Nas presentes Condições, salvo quando outro for exigido pelo contexto ou expressamente indicado, os termos e expressões abaixo descriminados têm o seguinte significado:

“Bagagem”

Artigo, bens e outros objectos pessoais do passageiro, considerados necessários ou apropriados para seu uso, utilização, conforto ou conveniência durante a viagem. Salvo disposição em contrário, este termo designa tanto bagagem registada como não registada.

“Bilhete de bagagem”
Parte do Bilhete que confere ao passageiro o direito de fazer transportar a sua bagagem registada.

“Etiqueta de bagagem”
Documento emitido pelo Transportador com único fim de identificar a bagagem registada. A parte superior da etiqueta (“strap tag”) é fixada pelo Transportador a cada volume de bagagem registada e a parte inferior “identification tag” é entregue ao passageiro.

“Transportador”
O transportador aéreo que emite o bilhete e todos os transportadores aéreos que transportam ou se comprometem a transportar o passageiro e/ ou a sua bagagem ou prestam ou se comprometem a prestar qualquer outro serviço relacionado com o referido transporte.

“Bagagem registada”
Bagagem que o Transportador toma à sua exclusiva responsabilidade e para a qual emite um bilhete de bagagem.

“Bilhete Conjunto"
Bilhete emitido a favor do passageiro em conjunção com outro bilhete, constituindo juntos um só contrato de transporte.

"Convenção" 

A Convenção para Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, assinada em Varsóvia em 12 de Outubro de 1929, ou a Convenção de Varsóvia modificada em Haia, 1955, consoante uma ou outra for a aplicável ao transporte efectuado ao abrigo do contrato de transporte.

“Dano”

Morte, ferimento, atraso, perda ou outro prejuízo de qualquer natureza proveniente de ou relacionado com o transporte ou com outros serviços prestados pelo Transportador e relacionados com o transporte.

“Dias”
Dias do calendários completos, incluindo Domingos e feriados legais.

Para efeito de notificação o dia em que o aviso é expedido não será contado; e para efeito de determinar a duração de validade também não será contado o dia em que o bilhete é emitido ou o transporte iniciado.

“Transporte doméstico”
Significa o transporte efectuado por um transportador entre pontos do seu território nacional ainda que haja sobrevoo de territórios de terceiros Estados, incluindo escala sem “stopover” nesses territórios.

“Talão de voo”
Parte do Bilhete que tem a anotação “Válido para Transporte” (“Good for Passage”) e indica os precisos locais entre os quais o talão é válido para transporte.

“Francos ouro franceses”
Francos constituídos por 65,5 miligramas de ouro com um toque de novecentos milésimas.

“Transporte internacional definido pela Convenção de Varsóvia”
Transporte em que, de acordo com as estipulações das partes, o ponto de partida e o ponto de destino haja ou não interrupção de transporte ou transbordo, estão situados quer no território de duas Altas Partes Contratantes da Convenção de Varsóvia, não tendo uma delas ou ambas ratificado o Protocolo de A Haia, quer no território de uma só Alta Parte Contratante, que não ratificou o Protocolo de A Haia, se está prevista uma escala em território submetido à soberania, suserania, mandato ou autoridade de uma outra Potência mesmo não Contratante.

“Transporte Internacional Definido pela Convenção de Varsóvia Modificada em a Haia, 1955” Transporte no qual, de acordo com o que foi estipulado pelas Partes, o ponto de partida e o ponto de destino, quer haja ou não interrupção de transporte ou transbordo, estejam situados quer no território de dois Estados, tendo ambos ratificado o Protocolo de A Haia, quer no território de um só Estado, que ratificou o Protocolo de A Haia, se se previu uma escala no território de um outro Estado, mesmo que este Estado não tenha ratificado o Protocolo de A Haia.

“Tarifa normal”
Tarifa mais alta, no período em que é aplicável, estabelecida para um serviço de primeira classe ou de classe económica/ turística.

"Passageiro" 

Qualquer pessoa, excepto membros da tripulação, transportada ou a ser transportada num avião, com o consentimento do Transportador.

“Talão para o passageiro”
Parte do bilhete assim indicada e que fica na posse do passageiro.

 “Tarifa especial”

Qualquer tarifa que não é tarifa normal.

“Interrupção de viagem (Stopover)”
Interrupção internacional de viagem por parte do passageiro, acordada previamente com o Transportador, num ponto intermédio entre o local de partida e o destino.

“Bilhete”
O documento designado por “Bilhete de Passagem e Bilhete de Bagagem” emitido pelo Transportador ou em seu nome; compreende as Condições do Contrato de Transporte e Avisos, bem como os talões de voo e o talão para o passageiro nele contidos.

“Bagagem não registada”
Toda a bagagem do passageiro que não é registada.

Artigo II

Aplicabilidade
“Generalidades”

1. As presentes Condições são as Condições de Transporte referidas no bilhete e, com excepção das disposições nos parágrafos 2, 3, 4, 5 e 6 deste artigo, aplicam‑se a todo transporte remunerado de passageiros e bagagem, incluindo os serviços com o mesmo relacionados, prestados pelo Transportador. Estas Condições de Transporte aplicar‑se‑ão também a todo o transporte doméstico remunerado de passageiros e bagagem, incluindo os serviços com o mesmo relacionados, salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador.

“Não aplicabilidade aos E.U.A. e ao CANADA"

2. As presentes Condições não se aplicam ao transporte entre pontos nos Estados Unidos da América do Norte ou no Canadá ou entre um ponto fora destes territórios, ao qual se aplica a regulamentação tarifária em vigor naqueles países. A regulamentação tarifária aplicável a tal transporte pode ser consultada em qualquer escritório do Transportador.

“Transporte gratuito”

3. As presentes Condições aplicam‑se também a transporte gratuito, excepto na medida em que o Transportador fixar disposições diferentes na sua regulamentação ou nos respectivos contratos, passes ou bilhetes.

“Modificação sem aviso prévio ‑ efectividade”
4. As presentes Condições e regulamentação do Transportador, bem como as tarifas e taxas, estão sujeitas a alteração sem aviso prévio, não sendo, porém, tal alteração aplicável ao transporte, depois de ter sido iniciado. As tarifas e taxas aplicáveis ao transporte são as que estiverem em vigor na data do inicio do transporte referente ao primeiro talão de voo do bilhete, salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador.

“Fretamentos”
5. O transporte efectuado ao abrigo de um contrato com o Transportador está sujeito à sua Regulamentação sobre Fretamentos (caso exista) que lhe for aplicável, não lhe sendo aplicável as presentes Condições excepto na medida em que tal for previsto naquela Regulamentação sobre Fretamentos. Se o Transportador não tiver Regulamentação sobre Fretamentos aplicável a este tipo de transporte, aplicar‑se‑ão as presentes Condições, excepto na medida em que o Transportador tenha excluído, no todo ou em parte, a sua aplicação ao mencionado contrato de fretamento ou aos bilhetes emitidos em seu seguimento. Em caso de disparidade entre as presentes Condições e as disposições contidas ou referidas no mencionado contrato de fretamento, prevalecerão estas últimas. O passageiro ao aceitar o transporte ao abrigo do citado contrato de fretamento, quer seja ou não firmado com o passageiro, fica vinculado às disposições aplicáveis de tal contrato.

“Prevalência de leis regulamentos ou determinações”
6. Qualquer disposição aqui contida ou referida só não será considerada como fazendo parte do contrato, de transporte na exacta medida em que, porventura, seja contrária à convenção, leis, regulamentos, ordens ou determinações governamentais, insusceptíveis de derrogação por acordo das partes. A invalidade de determinada disposição não tornará inválidas quaisquer outras.

“Prevalência das condições sobre regulamentação”
7. Em caso de disparidade entre as presentes Condições e a regulamentação do Transportador, prevalecerão aquelas, salvo se o contrário for aqui previsto.

Artigo III

Bilhetes
“O bilhete prova do contrato”

1. a) O bilhete faz fé salvo prova em contrário, do contrato de transporte entre o Transportador e o passageiro. As Condições do Contrato de Transporte, contidas no bilhete, são uma súmula de algumas das disposições das presentes Condições de Transporte.

“Exigência de bilhete”
b) Uma pessoa não tem o direito de ser transportado num voo, a não ser que apresente um bilhete válido e devidamente emitido de acordo com a regulamentação do Transportador e contendo o talão de voo relativo àquele voo, todos os outros talões de voo não utilizados e o talão para o passageiro. Um passageiro também não tem o direito de ser transportado, se o bilhete que apresentar estiver mutilado ou tiver sido alterado, que não pelo Transportador ou um seu agente autorizado.

"Perda, etc. do bilhete”
c) Em caso de perda ou mutilação de um bilhete, no todo ou em parte, ou no caso de não ser apresentado um bilhete contendo o talão para o passageiro e todos os talões de voo não utilizados, o Transportador pode, a pedido do passageiro, substituir tal bilhete, no todo ou em parte, emitindo um novo bilhete sem mais encargos para o passageiro, desde que este faça prova considerada satisfatória pelo Transportador de que tinha sido devidamente emitido um bilhete válido para os voos em questão e concorde, nos termos estabelecidos pelo Transportador, em pagar-lhe a tarifa correspondente ao novo bilhete, no caso de e até ao montante em que o bilhete perdido ou em falta tiverem sido utilizados por outra pessoa ou deles tiver sido feito reembolso a outra pessoa.

 “intransmissibilidade do bilhete”

d) O bilhete é intransmissível. Se um bilhete for apresentado por alguém que não a pessoa com direito ao respectivo transporte ou reembolso, o Transportador não serão responsável perante esta pessoa, se de boa fé conceder transporte ou efectuar o reembolso a quem apresentar o bilhete.

e) Cada talão de voo será aceite para transporte na classe de serviço nele especificada, na data e voo para os quais o lugar foi reservado. Quando os talões de voo são emitidos sem que neles seja especificada a reserva, o lugar será reservado a pedido, mas sujeito a disponibilidade de lugar no voo em causa.

“Período de validade”
2 —a) Um bilhete emitido à tarifa normal é válido para transporte durante um ano a contar da data do inicio do voo, ou a contar da data da emissão se não tiver sido utilizada qualquer parte do bilhete. Um bilhete emitido a tarifa que não a normal, é válido para transporte ou reembolso, apenas durante o período estabelecido na regulamentação do Transportador ou no próprio bilhete e sujeito às condições estabelecidas numa ou noutro.

“Extensão de validade”

b) Se um passageiro for impedido de viajar dentro do período de validade do seu bilhete em virtude de o Transportador:

I) Cancelar o voo para o qual o passageiro tem reserva; ou

II) Omitir uma escala prevista, seja ela ponto de partida ponto de destino ou ponto de interrupção de viagem (“stopover”) do passageiro; ou

III) Não operar um voo razoavelmente dentro do horário previsto; ou

IV) Levar o passageiro a perder uma ligação; ou

V) Substituir a classe de serviço; ou

VI) Não ter possibilidade de fornecer lugar já reservado, a validade de tal bilhete deverá ser prorrogada até ao primeiro voo do Transportador em que haja lugar disponível na classe de serviço correspondente à tarifa paga.

c) Quando um passageiro de posse de um bilhete de tarifa normal, ou de tarifa especial com validade igual a um bilhete de tarifa normal, for impedido de viajar dentro do período de validade e do seu bilhete, em virtude de, na altura em que ele solicitar a reserva, o Transportador não ter possibilidade de fornecer lugar no voo, a validade de tal bilhete será prorrogada até ao primeiro voo em que haja lugar disponível na classe de serviço correspondente à tarifa paga, mas não mais de sete dias.

d) Quando um passageiro, após ter iniciado a viagem, for, por razões de saúde impedido de viajar dentro do período de validade do seu bilhete, o Transportador prorrogará a validade deste até à data em que, conforme certificado por atestado médico, estiver de novo em condições de viajar, ou, até ao primeiro voo, do Transportador, após aquela data, em que houver lugar disponível na classe correspondente à tarifa paga, a partir do ponto onde a viagem deve ser retomada. Quando os talões de voo remanescentes envolverem uma ou mais interrupções de viagem (“stopover”), a validade do bilhete será prorrogada por um período não superior a três meses a contar da data indicada no atestado médico, no caso de bilhete de tarifa normal, ou de tarifa especial com validade igual a bilhetes de tarifa normal, ou por um período não superior a sete dias em qualquer outro caso. Em tais circunstâncias, o Transportador prorrogará, do mesmo modo, o período de validade dos bilhetes de outros membros da família imediata do passageiro doente que o acompanhem.

“Utilização consecutiva dos talões"

3. O Transportador deverá honrar os talões de voo sempre consecutivamente a começar no local de partida indicado no talão para o passageiro. O talão para o passageiro e todos os talões de voos não utilizados, e que não tenham sido anteriormente entregues ao Transportador, deverão ser conservados pelo passageiro durante a viagem e apresentados; e os talões de voo aplicáveis, entregues ao Transportador, quando solicitados por este.

“Nome e endereço do transportador”

4. O nome do Transportador pode ser abreviado no bilhete, figurando o nome completo e a respectiva abreviatura na sua regulamentação ou nos seus horários; o endereço do Transportador será o aeroporto de partida indicado no bilhete antes da primeira abreviatura do seu nome.

Artigo IV

Interrupções deviagem (“Stopover”) e locais de paragem acordados
“Quando são permitidas as interrupções de viagem”

1. As interrupções de viagem “stopover”, no caso de passageiros de posse de bilhetes emitidos à tarifa normal, serão permitidas dentro do período de validade do bilhete em qualquer escala regular (sujeito ao parágrafo 2 deste Artigo , salvo se normas governamentais ou a regulamentação do Transportador ou os horários as não permitirem. No caso de passageiros de posse de bilhetes da tarifa especial, as interrupções de viagem (“stopover”) estão ainda sujeitas às limitações ou proibições específicas definidas na Regulamentação do Transportador. Quaisquer taxas adicionais sobre interrupções de viagem (“stopover” deverão ser pagas de acordo com a regulamentação do Transportador.

“Arranjos prévios exigidos"

2. As interrupções de viagem “stopover” serão permitidas apenas se forem previamente acordadas com o Transportador e especificadas no bilhete.

“Locais de paragem acordados”

3. Para os fins da Convenção e das presentes condições, os locais de paragem acordados (os quais podem ser alterados pelo Transportador de acordo com o Artigo X) são aqueles locais, excepto o local de partida e o local de destino, que figuram no bilhete ou sejam indicados nos horários do Transportador como locais de paragem regulares no decurso da viagem do passageiro.

Artigo V

Tarifas, Taxas e Itinerários
“Generalidades"

1. As tarifas aplicam‑se somente ao transporte desde o aeroporto no local de partida até ao aeroporto no local de destino. As tarifas não incluem o transporte terrestre entre os aeroportos e o centro das cidades, salvo se a regulamentação do Transportador previr que esse transportador seja fornecido sem encargos adicionais.

“Tarifas aplicáveis”

2. As tarifas aplicáveis ao transporte sujeito às presentes condições são as publicadas pelo Transportador, ou se as não tiver publicadas, as construídas de acordo com a regulamentação do Transportador. Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador, a tarifa aplicável é a tarifa, para o voo ou voos respectivos, em vigor na data do inicio do transporte relativo ao primeiro talão de voo do bilhete. Quando a quantia cobrada não for a tarifa aplicável a diferença será paga pelo passageiro ou reembolsada pelo Transportador, conforme o caso, de acordo com a regulamentação do Transportador.

“Prioridade de tarifas”

3. Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador, uma tarifa publicada tem prioridade sobre uma combinação de tarifas intermédias, aplicáveis na mesma classe de serviço entre os mesmos pontos e pelo mesmo itinerário.

“Itinerários”
4. Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador, as tarifas aplicam‑se nos dois sentidos e dizem respeito somente aos itinerários publicados em conexão com as mesmas. Se existirem vários itinerários para os quais esteja prevista a mesma tarifa, o passageiro poderá antes da emissão do bilhete. especificar o itinerário que prefere. Se nenhum itinerário tiver sido especificado, o Transportador poderá determiná‑lo.

“Moeda”
5. Sem prejuízo das leis aplicáveis, as tarifas e taxas podem ser pagas em qualquer moeda aceite pelo Transportador. Quando o pagamento não for feito na moeda em que a tarifa está publicada, tal pagamento será efectuado de acordo com a taxa de conversão para o efeito estabelecida pelo Transportador, podendo a tabela em vigor ser consultada pelo passageiro no escritório do Transportador onde o bilhete for comprado.

“Pagamento de Tarifas e Taxas”
6. O Transportador não será obrigado a efectuar o transporte do passageiro ou a sua bagagem, e pode recusar a continuação do mesmo, se a tarifa aplicável ou quaisquer taxas a cobrar não tiverem sido pagas, ou se os procedimentos do crédito acordados entre o Transportador e o passageiro (ou a pessoa que pagar o bilhete) não tiverem sido seguidos. Se o Transportador recusar o transporte do passageiro ou da sua bagagem de acordo com as suas disposições deste parágrafo, a sua única responsabilidade será de reembolsar qualquer quantia que haja a pagar de acordo com o Artigo XI, parágrafo 3 (b) das presentes Condições.

Artigo VI

Alterações ao bilhete ou aos horários previstos e ligações perdidas
“Alterações pedidas pelo passageiro”

1. As alterações ao bilhete pedidas pelo passageiro estão sujeitas à regulamentação do Transportador.

“Cancelamentos, alteração ao horário, etc.”.
2. Se o Transportador cancelar um voo, não operar razoavelmente dentro do horário previsto, substituir o tipo de equipamento ou a classe do serviço, não tiver possibilidade de fornecer lugar já confirmado ou forçar o passageiro a perder um voo de ligação para o qual possui reserva, o Transportador, tendo em consideração os razoáveis interesses do passageiro, deverá.

a) Transportar o passageiro noutro dos seus serviços regulares em que houver lugar disponível; ou

b) Reencaminhar o passageiro para o ponto de destino indicado no bilhete, ou parte aplicável deste nos seus próprios serviços regulares ou em serviços regulares de outro Transportador ou por transporte de superfície. Se a tarifa, custo de excesso de bagagem e quaisquer outras taxas de serviço aplicáveis relativas à rota alterada forem mais altas que o valor do reembolso do bilhete, ou da parte aplicável deste, calculado de acordo com o Artigo XI, parágrafo 3 (b), o Transportador não exigirá do passageiro qualquer tarifa ou taxa adicional, e reembolsa‑lo da diferença se a tarifa e taxas relativas à rota alterada forem mais baixas; ou

c) procederá a reembolso, de acordo com as disposições do Artigo XI, parágrafo 3 (b).

Artigo VII

Reservas
“Requisitos para Reservas”

1. a) Uma reserva de lugar para um determinado voo não será válida nem obrigará o Transportador, a menos que: (a) para esse voo tenha sido devidamente emitido um bilhete a favor do passageiro e a respectiva reserva averbada no talão de voo próprio pelo Transportador ou um seu agente autorizado; ou (b) o passageiro tenha feito um depósito na quantia e dentro do prazo fixado na regulamentação do Transportador. Uma reserva que não obedeça a um destes requisitos pode ser cancelada pelo Transportador em qualquer altura e sem aviso prévio.

b) No caso de o Transportador não fornecer lugar na classe de serviço para a qual uma reserva foi devidamente feita de acordo com o sub‑parágrafo 1 (a) e o parágrafo 6 deste Artigo, o Transportador será responsável na medida definida no Artigo XVII, parágrafo 3 (i).

“Não atribuição de lugares específicos”

2. O Transportador não se compromete a atribuir lugares especificados no avião. O passageiro concorda em aceitar qualquer lugar que lhe seja atribuído para o voo e na classe de serviço para a qual o seu bilhete tiver sido emitido.

“Chegada a tempo ao local de comparência (“Check‑In”)”

3. O passageiro deve apresentar‑se, no local de comparência (“check‑in”) do aeroporto ou doutro ponto de partida, à hora estabelecida pelo Transportador; ou, se tiver sido fixada qualquer hora, com a antecedência necessária sobre o horário de partida do voo, para permitir o cumprimento das formalidades legais e dos procedimentos de embarque. Se o passageiro não se apresentar no local de comparência (“check‑in”) do aeroporto ou doutro ponto de partida em devido tempo, ou aparecer impropriamente documentado e não preparado para viajar, o Transportador pode cancelar‑lhe a reserva de lugar. As partidas não serão retardadas pelo facto de os passageiros se apresentarem, no local de comparência (“check‑in”) do Transportador nos Aeroportos ou noutros pontos de partida demasiado tarde, no entender do Transportador, para poderem cumpriras referidas formalidades antes da hora fixada para a partida. O Transportador não assume qualquer responsabilidade perante o passageiro por prejuízos resultantes da falta de cumprimento por parte deste do disposto neste parágrafo.

“Taxa de serviço por não utilização de lugar”

4. Haverá lugar ao pagamento de uma taxa de serviço em conformidade com a regulamentação do Transportador, por parte de todo o passageiro que se não apresente no local de comparência (“check‑in”) do Transportador no aeroporto ou noutro ponto de partida até à hora fixada pelo transportador (ou se não tiver sido fixada qualquer hora, com a antecedência necessária sobre o horário da partida do voo, para permitir o cumprimento das formalidades legais e procedimentos de embarque) ou apareça impropriamente documentado e não preparado para viajar, e como consequência não utilize o lugar para o qual fora feita uma reserva, ou que cancele a sua reserva depois da hora limite para cancelamento definida na regulamentação do Transportador. Não haverá lugar o cancelamento de taxa de serviço pelo facto de o passageiro não cancelar a sua reserva ou não chegar a tempo, devido a atraso ou cancelamento dum voo ou a omissão duma escala prevista, ou a impossibilidade de o Transportador fornecer lugar reservado, ou a razões de saúde, certificados por atestado médico.

“Despesas com mensagens”

5. O passageiro será debitado por quaisquer despesas com mensagens feitas pelo transportador, solicitadas pelo passageiro e relacionadas com a sua reserva ou viagem, salvo se se tratar de despesas com mensagens para garantir a reserva original para determinado voo.

“Reconfirmação de reservas”

6. Toda a reserva relativa à continuação da viagem de regresso está sujeita a ser reconfirmada, de acordo com a regulamentação do Transportador e dentro dos limites de tempo nela especificados.

O não cumprimento desta determinação dará ao Transportador o direito de cancelar a reserva relativa à continuação da viagem ou à viagem de regresso.

“Cancelamento de reservas para continuação de viagem feito pelo Transportador”

7. Se o passageiro não utilizar o lugar que lhe tiver sido reservado para determinado voo, o Transportador terá o direito de cancelar ou de solicitar o cancelamento de quaisquer reservas relativas a continuação de viagem ou a viagem de regresso que tiver feito ou obtido para o passageiro.

Artigo VIII

Recusa de transporte
“Direito de recusar transporte”

1. O Transportador recusará o transporte ou a sua continuação ou cancelará a reserva a qualquer passageiro, quando, em seu prudente arbitro, entenda necessário tomar tal medida.

a) por razões de segurança; ou

b) para evitar infringir leis, regulamentos ou ordens em vigorem qualquer pais ou território desembarque, desembarque ou sobrevoo; ou

c) por a conduta, idade, condição mental ou física do passageiro ser tal que:

i) torne necessário uma assistência especial do Transportador; ou

ii) cause incómodo ou suscite objecções de outros passageiros; ou

iii) constitua perigo ou risco para si próprio ou para outras pessoas ou bens; ou

d) por o passageiro não observar as instruções do Transportador.

“Recurso quando o transporte for recusado”

2. O único direito de qualquer pessoa a quem o Transportador recusar o transporte ou a sua continuação ou cancelar a reserva por qualquer dos motivos indicados no parágrafo anterior será o de obter, do Transportador que ordenar a recusa ou efectuar o cancelamento, o valor do reembolso da parte não utilizada do bilhete de acordo com o Artigo XI, parágrafo 3 (b). Nos casos especificados no parágrafo 1 (c), (ii) ou 1 (d) deste artigo, o reembolso está sujeito à dedução de quaisquer taxas de serviço aplicáveis.

“Limitação de peso ou de lugares”

3. O Transportador decidirá, em seu prudente arbítrio, quais os passageiros ou artigos que não são transportados, sempre que, se proceder de outro modo, forem excedidas as limitações de peso ou de lugares de avião.

“Transporte de crianças”
4. As crianças serão aceites. para transporte de acordo com as disposições contidas na regulamentação do Transportador.

Artigo IX

Bagagem
“Objectos não aceitáveis como bagagem”

1. a) O passageiro não deve incluir na sua bagagem:

i) Coisas que não sejam bagagem, tal como este termo é definido no artigo 1 das presentes condições.

ii) Coisas susceptíveis de pôr em perigo a segurança do avião, ou de pessoas ou bens a bordo, incluindo (mas sem limitação) explosivos, gases comprimidos, substâncias corrosivas, materiais radioactivos, oxidantes ou magnetizados, materiais facilmente inflamáveis, substâncias venenosas, mal cheirosas e irritantes, e líquidos (com excepção dos que o passageiros inclua na sua bagagem não registada para o seu uso no decurso da viagem).

iii) Coisas cujo transporte seja proibido pelas leis aplicáveis, regulamentos ou ordens do pais de embarque, de desembarque ou sobrevoo.

iv) Coisas que, devido ao seu peso, dimensões ou natureza não sejam no entender do Transportador, apropriadas para transporte.

v) Animais vivos, com excepção de cães, gatos, aves domésticas e outros animais de estimação, que serão aceites para transporte de acordo com as disposições contidas no parágrafo 10 deste Artigo.

b) Se o passageiro tiverem seu poder quaisquer armas ou munições, ou se a sua bagagem as incluir, deverá apresentá‑las ao Transportador para serem inspeccionadas antes do inicio do transporte. Se o Transportador aceitar tais objectivos para transporte terá o direito de exigir que lhe sejam entregues e de mantê‑los à da guarda até à chegada do passageiro no edifício do aeroporto no ponto de destino.

“Direito de recusar o transporte”

2. O Transportador terá o direito de recusar o transporte como bagagem de qualquer das coisas especificadas no parágrafo 1 deste Artigo e terá também o direito de recusar a continuação de transporte de qualquer bagagem logo que verifique que ela é constituída, total ou parcialmente, por aquelas coisas.

“O Direito de revistar”

3. O Transportador terá o direito de solicitar ao passageiro autorização para o revistar a ele próprio e à sua bagagem, e terá o direito de revistara bagagem do passageiro na sua ausência se ele não puder ser contactado para lhe ser solicitada autorização, com o propósito de averiguar se ele tem em seu poder quaisquer das coisas especificadas no sub‑parágrafo 1 (a) deste Artigo ou quaisquer armas ou munições que não tenham sido apresentadas ao Transportador de acordo com o sub—parágrafo 1 (b) deste Artigo, ou se a bagagem os incluir. Se o passageiro se recusar a anuir a este pedido o Transportador tem o direito de recusar o transporte do passageiro ou da sua bagagem, e neste caso a sua única responsabilidade para com o passageiro será a de o reembolsar de acordo com as disposições do Artigo XI, parágrafo 3 (b)

Condições das presentes

4. Se o Transportador aceitar como bagagens coisas que não sejam bagagem tal como este termo é definido no Artigo 1 das presentes Condições, o seu transporte estará, apesar disso, sujeito às taxas, limitações de responsabilidade e outras disposições destas Condições aplicáveis ao transporte de bagagem.

“Bagagem registada”

5. a) A partir do momento da sua entrega ao Transportador, a bagagem a registar ficará à guarda deste. O Transportador inscreverá no bilhete a correspondente anotação, operação que constitui a emissão do bilhete de bagagem. As etiquetas (de identificação) de bagagem que podem ser emitidas pelo Transportador como complemento do bilhete de bagagem, são‑nos somente para fins de identificação.

b) O Transportador pode recusar a aceitação de bagagem registada, salvo se estiver convenientemente acondicionada em malas ou embalagens similares, de modo a garantir um transporte seguro tendo em conta o manuseamento normal.

c) O passageiro não deverá incluir na sua bagagem registada artigos frágeis ou deterioráveis, dinheiro artigos de joalharia, metais preciosos, silver ware, papeis de crédito, títulos ou outros valores, amostras documentos comerciais, passaportes e outros documentos de identificação.

d) A bagagem registada será transportada no mesmo avião que o passageiro, salvo se o Transportador decidir que tal é impraticável, nesse caso o Transportador transportá‑la‑á no primeiro voo antecedente ou subsequente com disponibilidade de espaço.

“Franquia de bagagem"

6. Os passageiros podem transportar bagagem gratuitamente de acordo com o que estiver fixado na regulamentação do Transportador e conforme as condições e limitações nela estabelecidas. Quando dois ou mais passageiros, viajando em conjunto para o mesmo ponto de destino ou de interrupção de viagem (“stopover”), pelo mesmo voo, se apresentam para viajar acompanhados da sua bagagem, ao mesmo tempo e no mesmo lugar, será permitido atribuir‑se‑lhes uma franquia total igual ao somatório das individuais.

“Excesso de bagagem”

7. O passageiro deverá pagar uma taxa pelo transporte de bagagem que exceda a franquia autorizada de acordo com a tarifa e as disposições estabelecidas na regulamentação do Transportador.

“Declaração e taxa de excesso de valor”

8. a) O passageiro deve declarar para a sua bagagem registada um valor que exceda 250 francos ouro franceses por quilograma ou o seu equivalente. Se o passageiro fizer tal declaração deverá pagar as taxas aplicáveis de acordo com a regulamentação do Transportador.

b) Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do Transportador, a taxa de excesso do valor será pagável no ponto de origem para toda a viagem até ao destino final; no entanto, se numa interrupção (“stopover”) no decurso da viagem, o passageiro declarar um excesso de valor mais elevado do que o declarado no ponto de origem, a taxa de excesso do valor adicional, correspondente a esse aumento de valor, será devida a partir do ponto de interrupção (“stopover”) até ao destino final.

c) Nenhuma disposição aqui contida confere ao passageiro o direito de declarar tal excesso de valor relativamente a bagagem a transportar em percursos do Transportador para os quais a sua regulamentação não preveja tais declarações, salvo se o transporte em tais percursos for parte de um transporte efectuado por transportadores sucessivos, que inclua percursos em relação aos quais sejam previstas tais declarações pela regulamentação dos transportadores envolvidos.

“Recepção e entrega da bagagem”
9. a) O passageiro deverá levantar a sua bagagem logo que ela seja posta a sua disposição nos pontos do destino ou interrupção da Viagem (“stopover"). 

b) O Transportador entregará a bagagem registada ao portador da bagagem. após o pagamento de todas as importâncias devidas ao Transportador nos termos do contrato de transporte. O Transportador não é obrigado a verificar se o portador do bilhete de bagagem tem o direito a receber a bagagem e não é responsável por qualquer perda, deterioração ou despesa originada por ou em relação com essa falta de verificação. A entrega de bagagem será feita no ponto de destino mencionado no bilhete de bagagem.

c) Se uma pessoa ao reclamar a bagagem não tiver possibilidade de apresentar o bilhete de bagagem e de a identificar por meio da parte inferior da etiqueta de bagagem (“baggage identification tagº.), caso tenha sido emitida, o Transportador só entregará a bagagem a tal pessoa se ela provar os seus direitos sobre ela; quando solicitada pelo Transportador, deverá fornecer uma garantia formal de que o indemnizará por quaisquer perdas, danos ou despesas em que ele possa incorrer devido à entrega das bagagens nessas circunstâncias.

d) A aceitação da bagagem pelo portador do bilhete de bagagem sem reclamação aceite na altura da entrega faz fé, salvo prova em contrário, de que ela lhe foi entregue em boas condições e em conformidade com o contrato de transporte.

“Animais de estimação e cães adestrados por passageiros cegos"
10. a) Cães, gatos, aves domésticas e outros animais de estimação, quando devidamente acondicionados e acompanhados de certificados de sanidade e de vacinação, autorização de entrada e outros documentos exigidos pelos países de entrada ou de trânsito, serão aceites para transporte de acordo com a regulamentação do Transportador.

b) O peso dos animais de estimação acompanhados, incluindo o peso dos contentores e de alimentação transportados, não será incluído na franquia de bagagem do passageiro, sendo o respectivo transporte debitado com base na tarifa aplicável a excesso de bagagem.

c) Os cães adestrados para passageiros cegos, bem como os respectivos contentores e alimentação, serão transportados gratuitamente e para além da franquia normal de bagagem, de acordo com a regulamentação do Transportador.

d) A aceitação para transporte de animais de estimação ou de cães adestrados para passageiros cegos é feita na suposição de que o passageiro assume por eles inteira responsabilidade. O Transportador não será responsável por ferimentos, perda, atraso, doença ou morte de tais animais de estimação ou cães nem por quaisquer prejuízos resultantes do facto de lhes ser recusada a entrada, ou a passagem, em, ou através de, qualquer pais estado ou território.

Artigo X

Horários e Cancelamentos de voos
“Não garantia de horários"

1. a) O Transportador comprometesse a envidar os seus melhores esforços no sentido de transportar o passageiro e a sua bagagem com prontidão razoável. As horas indicadas no bilhete, nos horários ou em qualquer outro lugar não são garantidas e não fazem parte do contrato de transporte; O Transportador não assume qualquer responsabilidade quanto a ligações com outros serviços.

b) Os horários podem ser alterados sem aviso prévio.

O Transportador pode, quando houver circunstancias que o exijam, alterar ou emitir escalas indicadas no bilhete ou nos horários e podem sem aviso prévio fazer‑se substituir por outros Transportadores ou utilizar outros aviões.

c) O Transportador não será responsável por erros ou omissões contidas nos horários ou outras publicações com horários ou por declarações ou esclarecimentos relativos a datas ou horas de partida ou de chegada, ou à realização de qualquer voo, feitos por seus empregados, agentes ou representantes.

“Direito de Cancelar, Adiar, etc.”
2. Quando as circunstâncias o exijam, o Transportador pode sem aviso prévio, cancelar, anular, desviar, adiar ou atrasar qualquer voo, e em qualquer destes casos, tendo em consideração os razoáveis interesses do passageiro, transportará, reencaminhará ou reembolsará o passageiro, de acordo com as disposições do Artigo VI, parágrafo 2, não tendo para com ele qualquer outra responsabilidade.

Artigo XI

Reembolsos
“Generalidades”

1. No caso de o Transportador não efectuar o transporte de acordo com o contrato de transporte, ou no caso de o passageiro alterar voluntariamente as disposições desse contrato, o reembolso dum bilhete não utilizado, no seu todo ou em parte, será feito pelo Transportador de acordo com os parágrafos seguintes deste artigo e demais disposições sobre reembolsos contidas na regulamentação do Transportador.

“Pessoa a quem o reembolso deve ser feito”
2. a) Excepto se o contrário for indicado no presente parágrafo, o Transportador reserva‑se o direito de efectuar o reembolso quer à pessoa mencionada no bilhete, quer à pessoa que o tiver pago.

b) Se a pedido da pessoa que pagou o bilhete, no caso de não ser a pessoa nele mencionada, o Transportador tiver inserido no bilhete, na altura da emissão, a anotação de que há restrição de reembolso somente à pessoa que pagou o bilhete ou com sua autorização.

c) Com excepção dos casos de bilhetes perdidos, o reembolso será feito somente contra a apresentação ao Transportador do talão para o passageiro e entrega de todos os talões de voo não utilizados.

d) Um reembolso feito a quem apresentar o talão para o passageiro e todos os talões de voo não utilizados e se apresentar como sendo a pessoa a quem o reembolso deve ser efectuado nos termos dos sub‑parágrafos (a) e (b) deste parágrafo será considerado como reembolso efectuado a tal pessoa.

e) Um reembolso feito a uma pessoa de acordo com este parágrafo desobrigará o Transportador da responsabilidade de reembolso e nenhuma outra pessoa terá o direito de exigir outro reembolso.

“Montante de reembolso”

3. a) O montante de qualquer reembolso a pagar pelo Transportador e relativo a um bilhete não utilizado, no seu todo ou em parte, será calculado de acordo com a regulamentação do Transportador.

b) Se o passageiro for impedido de utilizar, no todo ou em parte, o transporte especificado no seu bilhete, devido a cancelamento dum voo, a omissão duma escala indicada no bilhete, a impossibilidade de o Transportador garantir lugar já confirmado, a substituição do tipo de equipamento ou classe de serviço por outra não correspondente à tarifa paga ou devido ao Transportador levar o passageiro a perder um voo de ligação para o qual uma reserva, ou devido a desembarque do passageiro ou a recusa do Transportador em transportá‑lo com base no Artigo V, parágrafo 6 ou Artigo VIII parágrafo 1, (ou no Artigo IX, parágrafo 3), o montante de reembolso será calculado de acordo com a regulamentação do Transportador sobre reembolsos especificada no capitulo “Reembolsos Involuntários”. O Transportador reembolsará ainda o passageiro de quaisquer despesas com mensagens pagas por este, de acordo com o Artigo VII, parágrafo 5.

c) Em todos os casos, que não os especificados no sub‑parágrafo (b) deste parágrafo, o montante a reembolsar será calculado de acordo com a regulamentação do Transportador sobre reembolsos especificada no capitulo “Reembolsos Voluntários

“Reembolso de bilhetes perdidos”
d) Se um bilhete, no todo ou em parte, for perdido o reembolso será feito contra prova de perda considerada satisfatório pelo Transportador, desde que o bilhete perdido, no todo ou em parte, não tenha sido utilizado, nem já reembolsado, nem substituído sem encargo, e desde que a pessoa a quem o reembolso for feito concorde, nos termos definidos pelo Transportador, em indemnizá‑lo pelo montante reembolso, no caso de e na medida em que o bilhete perdido, no todo ou em parte, for utilizado por qualquer outra pessoa, ou dele for feito reembolso a qualquer outra pessoa.

 “Direito de recusar o reembolso”

4. a) O Transportador pode recusar o reembolso quando o respectivo pedido for feito depois dos trinta dias a seguir a data da perda de validade do bilhete.

b) O Transportador pode recusar o reembolso de um bilhete que lhe tenha sido apresentados ou tenha sido apresentado a entidades oficiais de um pais como prova evidente da sua intenção de sair do pais, salvo se o passageiro fizer prova, pelo transportador julgada suficiente, de que está autorizado a permanecer nesse pais, ou que dele sairá utilizando os serviços de outro transportador ou outro meio de transporte.

“Moeda”

5. Todo o reembolso está sujeito às leis, regulamentos ou ordens governamentais do pais em que o bilhete foi originariamente comprado e do pais em que o reembolso for feito. Sem prejuízo da disposição anterior, os reembolsos serão feitos na moeda em que a tarifa tiver sido paga, ou se o transportador que fizer o reembolso, o do pais onde o reembolso for feito, ou do pais em que o bilhete tiver sido comprado, num montante equivalente à quantia devida na moeda em que a tarifa ou tarifas, para o voo coberto pelo bilhete tal como originariamente emitido, foi cobrada.

“Quem deve reembolsar o bilhete”
6. O reembolso será feito somente pelo Transportador que originariamente emitiu o bilhete. Quando um bilhete for emitido por um seu agente autorizado, tal agente pode fazer o reembolso ao passageiro em nome do Transportador e de acordo com a regulamentação deste.

Artigo XII

Transporte terrestre
“Generalidades”

1. Salvo se o contrário estiver definido na regulamentação do Transportador, este não mantém, não opera nem fornece transporte terrestre entre aeroportos ou entre aeroportos do centro da cidade. O Transportador não é responsável por quaisquer actos ou omissões da empresa que opere tal transporte terrestre, e não será responsável por qualquer intervenção de um seu empregado ou agente no sentido de ajudar o passageiro a servir-se do transporte terrestre.

“Condições e regulamentação a aplicar”

2. Quando e onde o Transportador mantiver e operar transporte terrestre para os passageiros, as presentes Condições e a regulamentação do Transportador são consideradas aplicáveis a tal transporte terrestre. As taxas a cobrar pela utilização do transporte terrestre mantido e operado pelo Transportador serão pagas pelo passageiro de acordo com a regulamentação do Transportador. No caso de tal transporte terrestre não ser utilizado, não será reembolsável qualquer parte da tarifa.

Artigo XIII

Serviço a bordo e acomodação em terra
“Refeições, etc, a bordo”

1. As refeições servidas a bordo serão gratuitas, salvo se o contrário estiver definido na regulamentação do Transportador. Bebidas alcoólicas e entretenimentos a bordo serão debitados de acordo com a regulamentação do Transportador.

“Despesas de hotel e refeições em terra”

2. Despesas de hotel e refeições, com excepção das servidas a bordo, não estão incluídas na tarifas e serão pagas pelo passageiro, salvo se o contrário estiver definido na regulamentação do Transportador.

“Arranjos feitos pelo Transportador”
3. Ao tratar da instalação de passageiros em hotéis, ou ao arranjar‑lhes pensão ou aposentos, ou ao organizar excursões ou outras facilidades em terra, sejam ou não por conta do Transportador, este actua somente como agente do passageiro, não sendo responsável por qualquer perda, dano ou despesas de qualquer natureza que ao passageiro possam ser imputados como resultado ou em relação com a utilização de tais acomodações ou facilidades ou por ser recusada por qualquer outra pessoa, companhia ou agência, a utilização dessas acomodações ou facilidades pelo passageiro.

Artigo XIV

Taxas
Quaisquer taxas ou encargos impostos por autoridades governamentais, municipais ou outras, ou pela entidade operadora dum aeroporto, devido a utilização do aeroporto ou de quaisquer outros serviços ou facilidades pelo passageiro serão adicionados às tarifas e taxas publicadas e serão pagos pelo passageiro, salvo se o contrário estiver definido na regulamentação do Transportador.

Artigo XV

Formalidades administrativas
“Generalidades"

1. O passageiro deve agir em conformidade com as leis, regulamentos, ordens, exigências e requisitos de viagem em vigor nos países de origem, de destino ou de sobrevoo e com as regras e instruções do Transportador. Este não será responsável por qualquer assistência ou informação relativa à obtenção dos documentos necessários ou ao cumprimento das leis, regulamentos, ordens, exigências e requisitos, prestada a qual quer passageiro por um agente ou empregado do Transportador, quer por escrito, quer de outro modo, ou pelas consequências sofridas pelo passageiro por não obter aqueles documentos ou não cumprir as citadas leis, regulamentos, ordens, exigências, requisitos, regras ou instruções.

“Documentos de Origem”

2. O passageiro deve apresentar todos os documentos de saída, de entrada, de saúde e quaisquer outros exigidos pelas leis, regulamentos, ordens, exigências ou determinações em vigor nos respectivos países. reservando‑se o Transportador o direito de recusar o transporte a qualquer passageiro que não agir em conformidade com as leis, regulamentos, ordens, exigências ou determinações aplicáveis ou que não apresente todos os documentos. O Transportador não é responsável perante o passageiro por quaisquer prejuízos resultantes da inobservância dos requisitos deste parágrafo por parte deste.

“Recusa de entrada”

3. Sem prejuízo das leis e regulamentos aplicáveis, o passageiro concorda em pagar a tarifa aplicável sempre que o Transportador, por ordem de uma autoridade competente, seja obrigado a reconduzir o passageiro ao seu ponto de origem ou a qualquer outro ponto, devido à não admissão do passageiro num pais quer de trânsito quer de destino. O Transportador pode utilizar para o pagamento de tal tarifa quaisquer fundos que lhe foram pagos pelo passageiro para liquidação de transporte não efectuado, ou qualquer importância do passageiro em seu poder. A tarifa cobrada pelo transporte efectuado até ao ponto de recusa de entrada ou deportação não será reembolsada pelo Transportador.

“Responsabilidade do passageiro por multas, etc.”

4. Se o Transportador tiver de pagar qualquer multa ou penalização ou de fazer o respectivo depósito, ou de desembolsar qualquer montante, devido à inobservância por parte do passageiro, de leis, regulamentos, ordens, exigências e requisitos de viagem em vigor nos respectivos países ou à não apresentação dos documentos exigidos, o passageiro deverá reembolsar o Transportador do montante pago, depositado ou desembolsado nestas circunstâncias.

“Inspecção Alfandegária"

5. Quando solicitado, o passageiro deve assistir à inspecção de sua, bagagem, registada ou não, efectuada pela alfândega ou outras autoridades oficiais. O Transportador não assume qualquer responsabilidade perante o passageiro por quaisquer prejuízos por ele sofridos devido à não observância desta norma.

6. O Transportador não incorrerá em qualquer responsabilidade, pelo facto de se recusar a transportar um passageiro, se, de boa fé, estiver convencido de que leis, normas governamentais, exigências, ordens ou determinações aplicáveis lhe impõem essa recusa.

Artigo XVI

Transportadores sucessivos
O transporte a efectuar, ao abrigo de um bilhete ou de bilhetes emitidos conjuntamente por vários Transportadores sucessivos, é considerado como uma única operação.

Artigo XVII

Responsabilidade por danos
1. O Transporte, a que não são aplicáveis as presentes Condições, está sujeito às normas e limitações relativas à responsabilidade estabelecida pela Convenção, salvo se tal transporte não for transporte internacional a que se aplique a Convenção. Em transporte internacional tal como definido na Convenção de Varsóvia a responsabilidade do Transportador em relação a cada passageiro é limitada à quantia de 125.000 francos ouro franceses ou o seu equivalente e em transporte internacional tal como definido na Convenção de Varsóvia modificada em A Haia, 1955, a responsabilidade do Transportador é limitada de 250.000 francos ouro franceses (ou o seu equivalente).

“Não obstante o Artigo 22.1 da Convenção, a SATA acordou que o limite de responsabilidade por morte, ferimento ou outros danos pessoais será de 58.000 dólares USA (ou o equivalente em moeda local expresso em números redondos) se o acidente tiver lugar a bordo de um avião da SATA, ou durante a operação de embarque ou desembarque.”

“Para os membros que são parte do acordo de Montreal”

Acordo Especial aplicável ao transporte de, para ou com uma escala previamente acordado nos Estados Unidos da América do Norte (ver regulamentação tarifária aplicável).

“Acordo especial”

O Transportador terá o direito de fazer valer os limites de responsabilidade estabelecidos na Convenção. Contudo, de acordo com o Artigo 22 (1) da Convenção, e relativamente a todo o transporte internacional a que se aplique a Convenção efectuada por tais transportadores e que de acordo com o Contrato de Transporte inclua um ponto nos Estados Unidos da América do Norte como ponto de origem, ponto de destino ou como uma escala previamente acordada, a SATA‑AIR AÇORES; e certos outros Transportadores concordam em que:

a) o limite de responsabilidade em relação a cada passageiro por morte, ferimento ou outros danos pessoais será de 75.000 dólares USA, incluindo os custos e despesas judiciais excepto no caso de uma reclamação feita num Estado onde existem disposições para a atribuição em separado do montante das custas e despesas judiciais em que o limite será então de 58.000 dólares USA com exclusão das custas e despesas judiciais;

b) não usarão o direito de valerem de qualquer protecção expressa no Artigo 20 (1) da Convenção no tocante a qualquer reclamação resultante da morte, ferimento ou outros danos pessoais causados ao passageiro, no caso de a indemnização pedida não exceder os limites referidos na alínea anterior.

Nada aqui contido será considerado de afectar os direitos e responsabilidades de tais transportadores no tocante a qualquer reclamação apresentada por (em nome de ou a respeito de> qualquer pessoa que voluntariamente tenha causado prejuízos de que hajam resultado a morte, ferimentos ou outros danos pessoais a um passageiro.

A lista com os nomes dos transportadores que são parte no acordo referido neste parágrafo encontra‑se em todos os escritórios de vendas e pode ser consultada a pedido. Cada um destes transportadores aderiu ao citado acordo unicamente em seu nome e relativamente ao transporte por ele efectuado, não impondo, por força do mesmo acordo, qualquer responsabilidade a outro Transportador, no tocante à parte do transporte por ele efectuada, nem assumindo também pela mesma qualquer responsabilidade.

2. Em transporte que não seja transporte internacional a que se aplique a Convenção:

a) O Transportador será responsável por qualquer dano causado ao passageiro ou a sua bagagem apenas se tal dano for causado pela negligência do Transportador. Se tiver havido também negligência por parte do passageiro, a responsabilidade do Transportador estará sujeito às leis aplicáveis respectivas.

b) A responsabilidade do Transportador em relação a cada passageiro por morte, ferimento ou outros danos pessoais será limitada à quantia de 58.000 dólares USA (ou o seu equivalente em moeda local expresso em número redondos), podendo, no entanto, aplicar‑se um limite diferente se de acordo com as leis aplicáveis ele for fixado.

c) O Transportador não terá qualquer responsabilidade relativamente a atrasos, salvo na medida em que tal for previsto nas presentes condições de transporte.

3. Na medida em que não contrariar o atrás preceituado e quer a Convenção seja ou não aplicável:

a) O Transportador é responsável somente por danos ocorridos nas suas próprias linhas. Um Transportador que emite um bilhete ou regista bagagem para transporte nas linhas de outro transportador actua unicamente como agente deste. No entanto, no caso de bagagem registada o passageiro tem também o direito de accionar o primeiro ou o último transportador.

b) O Transportador não é responsável por dano causado à bagagem não registada, salvo se tal dano for causado pela negligência do Transportador. Se tiver havido negligência também por parte do passageiro, a responsabilidade do Transportador estará sujeita às leis aplicáveis respectivas.

c) O Transportador não é responsável por quaisquer danos que resultem do cumprimento por sua parte de leis, regulamentos, ordens ou determinações governamentais ou da falta de cumprimento das mesmas por parte do passageiro.

d) A responsabilidade do Transportador no caso de dano a bagagem registada será limitada a 250 francos ouro franceses ou o seu equivalente por quilograma, e no caso de dano a bagagem não registada é limitada a 5.000 francos ouro franceses ou o seu equivalente salvo se, no caso de bagagem registada, tiver sido declarado um valor mais elevado, nos termos do Artigo IX, parágrafo 8. Nesse caso, a responsabilidade do Transportador será limitada a esse valor declarado mais elevado.

No caso de ter sido entregue ao passageiro apenas parte da sua bagagem registada, ou no caso de dano a apenas parte de tal bagagem, a responsabilidade do Transportador relativamente à parte não entregue ou danificada será reduzida proporcionalmente com base no peso, independentemente do valor e conteúdo de qualquer parte da bagagem.

e) A responsabilidade do Transportador não poderá exceder o montante dos danos provados. O Transportador não será também responsável por danos indirectos ou consequentes.

f) O Transportador não é responsável por danos sofridos pela bagagem do passageiro por causas inerentes ao próprio conteúdo. O passageiro cujos pertences causem dano à bagagem de outro passageiro ou a bens do Transportador deverá indemnizar o Transportador pelos prejuízos resultantes da ocorrência.

g) O Transportador não é responsável por danos causados a artigos frágeis ou deterioráveis, dinheiro, metais preciosos, artigos de prata, papeis de crédito, títulos ou outros valores, documentos comerciais, passaportes e outros documentos de identificação, ou amostras, que sejam incluídos na bagagem registada do passageiro.

h) Se um passageiro, cuja idade ou condição mental ou física envolver qualquer perigo ou risco para si próprio, for transportado, o Transportador não será responsável por qualquer doença, lesão ou incapacidade, incluindo morte, atribuível a tal condição, ou pelo seu agravamento.

i) O Transportador, no caso de não fornecer lugar na classe de serviço para a qual uma reserva foi devidamente feita de acordo com o Artigo VII, parágrafos 1 a 6 (salvo se devido a circunstâncias independentes da sua vontade às circunstancias especificadas no Artigo VIII) será responsável pelos prejuízos sofridos pelo passageiro resultantes de tal facto, estando, porém, a sua responsabilidade dai decorrente limitada ao reembolso das despesas razoáveis feitas pelo passageiro com a acomodação, refeições, mensagens e transporte terrestre para e a partir do aeroporto, e compensálo-á de quaisquer outros prejuízos por eles sofridos, a uma taxa que não poderá exceder $50 dólares USA por dia ou fracção, até ao montante em que o Transportador tiver possibilidade de garantir lugar quer em outro dos seus serviços de outro Transportador.

j) Qualquer exclusão ou limitação da responsabilidade do Transportador será aplicável aos seus agentes, empregados e representantes e a qualquer pessoa cujo avião seja utilizado pelo Transportador e aos agentes, empregados e representantes de tal pessoa, e para beneficio dos mesmos. O montante total da indemnização que, neste caso, se pode exigir do Transportador e dos seus agentes, e de tal pessoal, não pode exceder o montante do limite de responsabilidade do Transportador.

4. Salvo disposição expressa em contrário, nenhuma das disposições aqui contidas implicará a renúncia a qualquer exclusão ou limitação de responsabilidade do Transportador que resulta da Convenção ou das leis aplicáveis.

Artigo XVIII

Prazo para reclamações e procedimentos judiciais
“Aviso de reclamação”

1. Em caso de deterioração na bagagem, não haverá direito a indemnização, se a pessoa que tem direito à sua entrega não dirigir ao Transportador uma reclamação imediatamente após a descoberta da deterioração ou, o mais tardar, num prazo de sete dias a contar da sua entrega; e em caso de atraso, se a reclamação não for feita o mais tardar vinte e um dias depois do dia em que a bagagem tiver sido posta à sua disposição. Toda e qualquer reclamação deve ser feita por escrito e enviada ao Transportador dentro dos prazos acabados de referir.

“Limitação de acções intentadas”

2. Qualquer acção de responsabilidade deve ser intentada, sob pena de caducidade, no prazo de dois anos a contar da data de chegada ao destino ou da data em que o avião deveria ter chegado ou da data em que interrompeu o transporte. A forma de contagem do prazo é determinada pela lei do tribunal competente.

Artigo XIX

Modificação e anulação
Nenhum agente, empregado ou representante do Transportador está autorizado a alterar, modificar ou anular qualquer disposição destas Condições de Transporte ou da regulamentação do Transportador.

Artigo XX

Interpretação e integração das cláusulas constantes

das presentes condições de transporte
Estas Condições de Transporte enquadram‑se no âmbito da legislação portuguesa e deverão ser interpretadas e integradas de acordo com as suas regras.

Artigo XXI

Foro competente
Todas as questões emergentes do Contrato de Transporte celebrado entre SATA‑AIR AÇORES e os passageiros serão da competência do foro do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, salvo disposição legal em contrário que o não permita.

Artigo XXII

Títulos Marginais
Os títulos marginais são apenas para facilidade de referência e não fazem parte integrante das presentes Condições de Transporte.

CONDIÇÕES DE TRANSPORTE DE CARGA

Artigo I

Definições

“Carta de Porte Aéreo”

Termo equivalente a “Guia de Transporte Aéreo”, é o documento designado por “Carta de Porte Aéreo/Guia de Transporte Aéreo” preenchido pelo expedidor, ou em seu nome, que constitui o titulo de contrato celebrado entre o expedidor e o(s) transportador(es) para transporte de mercadorias nas linhas desse(s) transportador(es).

‘‘Carga’’

Termo equivalente a mercadoria, significa todos os bens transportados ou a transportar num avião, com exclusão de correio ou outros bens transportados ao abrigo da Convenção Postal Internacional, da bagagem e de bens do transportador, considerando‑se contudo como carga a bagagem transportada ao abrigo de uma Carta de Porte Aéreo.

“Transporte”

Significa transporte, remunerado ou gratuito, de carga por via aérea.

“Transportador"

Significa o transportador aéreo que emite a Carta de Porte Aéreo e todos os transportadores aéreos que transportam ou se comprometem a transportar a carga ao abrigo dessa Carta de Porte ou prestam ou se comprometem a prestar qualquer outro serviço relacionado com o referido transporte.

“Serviço de Transferência”

Significa transporte terrestre de expedições entre o escritório do transportador na cidade e o aeroporto de partida ou de destino, conforme o caso.

“Expedição”
Significa um ou mais volumes de mercadorias aceites de um expedidor pelo transportador, ao mesmo tempo e no mesmo local, aceites como um único lote a ser transportado ao abrigo de uma única Carta de Porte Aéreo, dirigido a um só destinatário para uma determinado endereço.

“Destinatário”
Significa a pessoa cujo nome figura na Carta de Porte Aéreo, a quem as mercadorias devem ser entregues pelo transportador.

“Convenção”
Significa a "Convenção para Unificação de Certas Regras relativas ao Transporte Aéreo Internacional”, assinada em Varsóvia em 12 de Outubro de 1929 ou à mesma Convenção modificada pelo Protocolo de Haia em 1 955, consoante for esta ou aquela a aplicável ao transporte efectuado ao abrigo do Contrato de Transporte.

“Dano”

Inclui atraso, perda ou outro prejuízo de qualquer natureza provenientes de/ou relacionado com o transporte, ou com outras operações executadas pelo(s) transportador(es) e relacionadas com o transporte.

“Dia"
Dias do calendário completos, incluindo Domingos e feriados legais.

“Serviço de entrega ao domicilio”
Significa transporte de expedições do aeroporto de destino para o domicilio do destinatário ou do agente por ele designado, ou para o local onde fiquem à guarda das autoridades competentes quando assim for determinado.

“Transporte doméstico”
Significa o transporte efectuado por um transportador entre pontos do seu território nacional ainda que haja sobrevoo de território de terceiros Estados, incluindo escala em trânsito nesses territórios.

“Francos‑Ouro‑Franceses (Francos Poincare)”
Os francos constituídos por 65,5 miligramas de ouro com um toque de novecentos milésimos.

“Transporte internacional definido pela convenção de Varsóvia”
Transporte em que, de acordo com as estipulações das partes, o ponto de partida e o ponto de destino, haja ou não interrupção, de transporte ou transbordo, estão situados quer no território de duas Altas Partes Contratantes da Convenção de Varsóvia, não tendo uma delas ou ambas ratificado o Protocolo de Haia, quer no território de um só Alta Parte Contratante, que não ratificou o Protocolo de Haia, se está prevista uma escala em território sujeito à soberania, suzerania, mandato ou autoridade de uma outra Potência mesmo não Contratante.

“Transporte Internacional definido pela Convenção de Varsóvia modificada em Haia, em 1955”

Transporte no qual, de acordo com o que foi estipulado pelas partes, o ponto de partida e o ponto de destino, quer haja ou não interrupção de transporte ou transbordo, estejam situados quer no território de dois estados, tendo ambos ratificado o Protocolo de Haia, quer no território de um só Estado, que ratificou o Protocolo de Haia, se previu uma escala no território de um outro Estado, mesmo que este Estado não tenha ratificado o Protocolo de Haia.

“Serviço de Recolha”

Significa transporte de expedições do domicilio do expedidor ou do agente por ele designado, para o aeroporto de partida.

“Expedidor"

Significa a pessoa cujo nome figura na Carta de Porte Aéreo como parte contratante do contrato celebrado com o(s) transportador(es) para transporte de mercadorias.

Artigo II

Aplicabilidade
1. Generalidades

Salvo disposições em contrário na regulamentação do transportador relativas ao transporte a efectuar totalmente nas suas linhas domésticas, estas condições de transporte aplicar‑se‑ão todo o transporte de carga, incluindo todos os serviços com o mesmo relacionados, prestado pelo transportador, às tarifas publicadas de acordo com a presentes Condições de Transporte.

2. Transporte Gratuito

Relativamente ao transporte gratuito o transportador reserva‑se o direito de excluir a aplicação total ou parcial destas Condições.

3. Contratos de Fretamento (ou de voos especiais)

O transporte de carga efectuado ao abrigo de um contrato de fretamento ou de um contrato de voo especial, estabelecido com o transportador, está sujeito à respectiva regulamentação especifica aplicável ao referido transporte, caso exista, e as presentes Condições de Transporte serão aplicáveis somente na medida em que a respectiva matéria não esteja prevista nessa regulamentação especifica. Na falta dessa regulamentação especifica, serão observadas estas Condições de Transporte, salvo se o transportador se reservar o direito de excluir no todo ou em parte a aplicação destas Condições.

Em caso de discordância entre as disposições aplicáveis destas Condições e as condições contidas ou referidas na mencionada regulamentação especifica. prevalecerá esta última, e o expedidor, aceitando o transporte na base de um contrato de fretamento ou de voo especial, quer seja ou não concluído com o expedidor, fica vinculado às cláusulas aplicáveis de tal contrato.

4) Modificações sem aviso prévio

Salvo no caso de leis aplicáveis, normas governamentais, ordens ou determinação disporem o contrário, a regulamentação e Condições de Transporte do transportador estão sujeitas a alteração sem aviso prévio; todavia, tal alteração não aplicável a um contrato de transporte depois deste se ter iniciado.

5. Regulamentação vigente

Todo o transporte de carga está sujeito à regulamentação e Condições de Transporte do transportador, em vigor na data do inicio do transporte.

Artigo III

Emissão da carta de porte aéreo
1. Preenchimento pelo expedidor

O expedidor deverá preencher ou mandar preencher, em seu nome, uma Carta de Porte Aéreo, cujo modelo, modo de preenchimento e número de cópias estão prescritos pelo transportador, e deverá entregar essa Carta de Porte ao transportador ao mesmo tempo e no mesmo local em que entrega a carta. Porém, as importâncias relativas ao transporte e outras despesas, na medida em que for possível determiná‑las, poderão ser inscritas na Carta de Porte Aéreo pelo transportador. Este pode exigir que o expedidor preencha, ou mande preencher em seu nome, Cartas de Porte Aéreo separadas, quando haja mais que um volume ou não for possível transportar toda a expedição no mesmo avião ou o transporte ao abrigo de uma só Carta de Porte Aéreo constituir uma infracção às determinações das autoridades competentes ou aos regulamentos do transportador.

2. Aspecto e estado da carga

Se o aspecto e o estado da carga e/ou embalagem não forem satisfatórios, o expedidor deverá descrever na Carta de Porte Aéreo o aspecto e o estado em que a carga se encontra. Se, no entanto, o expedidor, não o fizer ou se tal declaração não for exacta, o transportador pode incluir uma declaração sua sobre o aspecto e o estado da carga, ou rectificara declaração do expedidor sobre a mesma inserida na Carta de Porte Aéreo.

3. Preenchimento, aditamento ou correcções feitas pelo transportador

O transportador, a pedido expresso ou implícito do expedidor, pode preencher a Carta de Porte Aéreo, caso em que, até prova em contrário, será considerado como agindo em nome do expedidor. Se a Carta de Porte Aéreo, entregue juntamente com a carga, não contem todas as indicações exigidas ou contem qualquer erro, o transportador está autorizado e completá-lo ou a corrigi‑la da melhor maneira possível, sem qualquer obrigatoriedade ou responsabilidade.

4. Responsabilidade pelas indicações prestadas

O expedidor é responsável pela exactidão das indicações e das declarações que inscreve ou são inscritas no nome do expedidor na Carta pelo transportador de Porte Aéreo relativas à carga a transportar. Será também responsável por todo o dano sofrido pelo Transportador ou por qualquer outra pessoa perante a qual a responsabilidade do transportador esteja em causa, devido à irregularidade, inexactidão ou insuficiência das referidas indicações e declarações.

5. Alterações

O transportador não é obrigado a aceitar Cartas de Porte Aéreo cujo texto tenha sido alterado ou rasurado.

Artigo IV

Tarifas
1. Tarifas aplicáveis

As tarifas e taxas aplicáveis ao transporte sujeito a estas Condições, são as publicadas pelo transportador e que se encontram em vigor na data de emissão da Carta de Porte Aéreo. Estas tarifas e taxas são aplicáveis aos itinerários publicados em conexão com as mesmas e não são aplicáveis nos períodos em que não existem serviços entre os pontos indicados.

2. De aeroporto para Aeroporto

Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do transportador, as tarifas e taxas são aplicáveis somente de aeroporto para aeroporto.

3. Prioridade de tarifas

Salvo disposição em contrário contida na regulamentação do transportador, uma tarifa publicada tem prioridade sobre uma combinação de tarifas intermédias aplicáveis entre os mesmos pontos.

4. Cálculo das tarifas

As tarifas serão calculadas sobre o peso ou volume, conforme o que for maior, e se for aplicável, a taxa de valor será calculada sobre o valor declarado da mercadoria, como está publicado na regulamentação do transportador.

5. Serviços não abrangidos pelas tarifas e taxas publicadas

As tarifas e as taxas publicadas aplicam‑se ao transporte de carga por via aérea entre aeroportos ou outros locais de aterragem situados ou próximos dos pontos indicados em conexão com as mesmas. Salvo quando disposição em contrário estiver especificamente prevista na regulamentação do transportador, essas tarifas e taxas não abrangem os seguintes serviços ou despesas:

a) Serviços de recolha, entrega ao domicilio e transferência entre a agência da cidade/vila e o aeroporto que o transportador opera;

b) Despesas de armazenagem;

c) Despesas de seguro;

d) Adiantamentos;

e) Despesas de desembaraço alfandegário de carga pagas pelo transportador ou por qualquer outra pessoa agindo na qualidade de agente do expedidor, do, destinatário, do proprietário da carga ou do transportador;

f) Taxas ou multas impostas ou cobradas pelas autoridades competentes;

g) Despesas de reparação de embalagens defeituosas efectuadas pelo transportador;

h) Despesas com o transporte de mercadorias expedidas, baldeadas ou reexpedidas por qualquer outro meio de transporte, ou devolvidas ao ponto de origem;

i) Quaisquer outros serviços ou encargos similares.

6. Pagamento

a) As tarifas e os encargos que lhes sejam inerentes, podem ser pagos em qualquer moeda aceite pelo transportador. Quando o pagamento não é feito na moeda em que a tarifa está publicada, tal pagamento será efectuado de acordo com a taxa de conversão para o efeito estabelecida pelo transportador, cuja tabela pode ser consultada pelo expedidor no escritório do transportador onde a Carta de Porte Aéreo é emitida ou onde o pagamento é efectuado. O disposto neste parágrafo está sujeito às leis e aos regulamentos governamentais em matéria de câmbios.

b) O preço total do transporte, pago, antecipadamente (prepaid) ou a cobrar no destino (collect), taxas, direitos, despesas, adiantamentos e pagamentos feitos pelo transportador ou em que este incorra ou possa vir a incorrer, ou quaisquer outras importâncias que lhe devam ser pagas, serão integralmente devidas ao transportador, quer as mercadorias se tenham ou não extraviado ou danificado, quer cheguem ou não ao destino indicado na Carta de Porte Aéreo. Todas estas despesas, importâncias e adiantamentos deverão ser pagas no momento em que o transportador recebe as mercadorias, salvo se o transportador usar do direito de fazer a cobrança em qualquer ponto do percurso efectuado ao abrigo da Carta de Porte Aéreo. Ao receber a expedição ou ao exercer qualquer outro direito concedido pelo Contrato de Transporte, o destinatário torna‑se responsável pelo pagamento de qualquer das referidas despesas, importâncias e adiantamentos, excepto no caso de pagamento antecipado (prepaid charges), mas o expedidor ficará solidariamente responsável pelo pagamento das mesmas.

c) Em relação ao preço do transporte e quaisquer outras despesas ou desembolsos cujo montante não possa ser determinado no momento em que as mercadorias são entregues para o transporte, o transportador pode exigir ao expedidor o depósito de uma caução, cujo valor fica ao critério do transportador, para cobrir o referido montante. Qualquer remanescente final dessa caução, a favor do expedidor ou do transportador, deverá ser pago após o transporte objecto do contrato, e depois

de determinado o montante exacto do referido preço de transporte, despesas e desembolsos.

d) O expedidor responsabiliza‑se pelo pagamento de todas as despesas, adiantamentos, e desembolsos efectuados pelo transportador, assim como de todas as custas, despesas, multas, perdas de tempo, prejuízo ou de quaisquer outras importâncias que possam afectar o transportador ou que este seja obrigado a pagar em consequência da:

i) inclusão na expedição de mercadorias cujo transporte é interdito por lei, ou

ii) ilegal, inexacta ou insuficiente marcação, numeração endereço, embalagem dos volumes ou descrição das mercadorias, ou

iii) falta ou inexactidão de qualquer licença de exportação, importação ou qualquer certificado ou documento exigido, ou

iv) inexactidão da declaração de valor para a alfândega, do peso ou do volume.

O transportador terá o direito de retenção sobre as mercadorias em cada um dos casos precedentes, e, no caso de o referido pagamento não ser efectuado, terá o direito de dispor das mercadorias, podendo mesmo proceder à sua venda (desde que antes da venda informe o expedidor ou o destinatário desse facto, enviando um aviso para a morada indicada na Carta de Porte Aéreo) e de guardar como pagamento total ou parte do produto dessa venda. Contudo, se o produto da venda não cobrir o débito, a diferença continuará a ser devida ao transportador. Em nenhum caso o referido direito de retenção ou de venda e o direito de o cobrar qualquer das importâncias precedentes poderão ser afectados, anulados ou prejudicados pela apresentação de um recibo de pagamento, se este não tiver sido realmente efectuado, ou pela entrega das mercadorias, ou pela renúncia à posse das mesmas.

e) O transportador não será obrigado a fazer quaisquer despesas ou quaisquer adiantamentos relativos à expedição ou reexpedição de mercadorias, salvo no caso de pagamento antecipado, efectuado pelo expedidor.

f) As expedições serão aceites pelo transportador, quer os encargos sejam pagos antecipadamente (prepaid), quer cobradas no destino (collect).

Todavia, salvo disposição em contrário contida na regulamentação do transportador, devem ser pagos antecipadamente (prepaid) os encargos relativos a expedições:

i) destinadas a organismos governamentais, excepto se forem expedidas por representantes governamentais, apresentando credenciais adequadas.

ii) cujo valor não possa cobrir os encargos inerentes ao próprio transporte.

iii) que compreendam animais vivos;

iv) que compreendam mercadorias deterioráveis;

v) que compreendam restos mortais;

vi) destinadas a países cuja legislação ou regulamentação do último transportador não permitam a entrega de expedições mediante pagamento total ou parcial a cargo do destinatário.

7. Seguro

A pedido do expedidor se tiver sido pago o respectivo prémio ‑ o que deve ficar mencionado no rosto da Carta de Porte Aéreo —, as mercadorias nela referidas ficam seguradas, em nome do expedidor, por apólice aberta em relação à importância indicada pelo expedidor no rosto da Carta de Porte Aéreo (sendo a indemnização limitada ao valor real das perdas ou danos não superiores ao valor do seguro), de acordo com os termos e condições da referida apólice aberta, a qual poderá ser examinada pelo expedidor. As reclamações relativas a esta apólice devem ser imediatamente comunicadas a qualquer escritório do transportador.

8. Contrato de fretamento

As disposições dos parágrafos 1, 2 e 3 deste artigo não serão aplicáveis ao transporte de mercadorias efectuado de acordo com um contrato de fretamento concluído com o transportador.

Artigo V

Aceitação de carga para transporte
1. Limite de valor da expedição

Nenhuma expedição cujo valor declarado seja superior ao montante estabelecido na regulamentação do transportador será aceite para transporte, salvo acordo especial previamente estabelecido entre o expedidor e o transportador.

2. Limite de valor da carga duma aeronave

O limite de valor de uma expedição ou grupo de expedições será o estabelecido na regulamentação do transportador. Se uma expedição exceder tal limite, não será transportada na mesma aeronave, mas poderá ser repartida por duas ou mais aeronaves, ao inteiro critério do transportador. O transportador reserva‑se o direito de recusar o transporte numa só aeronave de expedições, mesmo que estas pertençam a mais que um expedidor, tendo valores declarados cuja soma superior ao limite estabelecido na regulamentação do transportador.

3. Embalagem e marcação das mercadorias

As mercadorias devem ser embaladas de modo a assegurar o transporte em boas condições, tendo em conta o manuseamento normal, e de forma a não ferir pessoas ou danificar mercadorias ou bens. Cada volume deverá apresentar inscrições ilegíveis e duráveis como o nome e endereço postal completo do expedidor e do destinatário ou as marcações e números indicados na Carta de Porte Aéreo.

4. Mercadorias aceitáveis

Os artigos, as mercadorias e os produtos de toda a espécie e natureza são aceites para transporte, salvo se estiver prevista a sua exclusão na regulamentação do transportador, devido às suas características susceptíveis de causar incómodos aos passageiros ou de por em perigo a segurança da aeronave, pessoas ou bens.

5. Mercadorias aceitáveis somente sob condições especiais

Certas mercadorias só podem ser aceites de acordo com as condições estabelecidas na regulamentação do transportador.

6. Responsabilidade pela não observância das condições de aceitação de determinadas mercadorias.

O expedidor e o proprietário das mercadorias são solidariamente responsáveis para como transportador por qualquer perda, dano, atraso, atribuição de responsabilidade ou multas que possam resultar da não observância das disposições relativas às mercadorias que não são aceitáveis para transporte ou que são aceitáveis somente sob certas condições.

Artigo VI

Transporte das expedições

1. Cumprimento das formalidades governamentais

O expedidor cumprirá todas as leis aplicáveis, regulamentos alfandegários e outros de qualquer pais para, de, através ou sobre o qual as mercadorias tenham de ser transportadas, incluindo as disposições relativas à embalagem, transporte ou entrega das mercadorias, e fornecerá, juntamente com a Carta de Porte Aéreo, as informações e os documentos considerados necessários para o cumprimento das referidas leis e regulamentos. O transportador não será obrigado a verificar a exactidão ou a suficiência de tais informações ou documentos. O transportador não será responsável para com o expedidor ou qualquer outra entidade pelas perdas ou despesas provenientes da falda de observância, por parte do expedidor, das disposições deste parágrafo.

2. Formalidades aduaneiras

O transportador está autorizado (mas não obrigado) a adiantar o pagamento de quaisquer direitos, impostos ou taxas e a efectuar quaisquer desembolsos referentes às mercadorias, e o expedidor, o proprietário e o destinatário serão solidariamente responsáveis pela liquidação das respectivas importâncias. Nenhum transportador será obrigado a efectuar qual quer despesas ou adiantamento relativamente à expedição ou reexpedição de mercadorias, excepto se o expedidor os tiver pago antecipadamente. Se for necessário efectuar depósito aduaneiro em qualquer local, presumir‑se‑á que as mercadorias foram enviadas para esse local e para a pessoa cujo nome figura no rosto da Carta de Porte Aéreo como destinatário aduaneiro ou, havendo indicação de qualquer nome, para o transportador que transportou as mercadorias até ao referido local, ou ainda para a pessoa que esse transportador tiver designado como agente aduaneiro, se tal designação tiver sido feita, para qualquer dos casos acima referidos, uma cópia da Carta de Porte Aéreo, devidamente autenticada pelo transportador, será considerada como original.

3. Horários, Itinerários e Cancelamentos

a) As horas de partida e de chegada indicadas nos horários ou outras publicações são aproximadas, não são garantidas e não fazem parte do Contrato de Transporte. Os horários estão sujeitos a alterações sem aviso prévio e o transportador reserva‑se o direito de, em qualquer altura, suspender qualquer dos seus serviços. O transportador não assume qualquer responsabilidade pelas ligações com outros serviços. O transportador não será responsável por erros ou omissões contidas nos horários ou noutras publicações similares. Nenhum empregado, agente ou representante do transportador está autorizado a vincular o transportador a quaisquer declarações relativas a datas, horas de partida ou de chegada ou a realização de qualquer voo.

b) Todas as expedições são aceites sujeitas à disponibilidade de equipamento e de espaço após a acomodação do correio e dos passageiros.

c) O transportador pode, sem aviso prévio, substituir ou alternar os transportadores e/ ou aviões.

d) O transportador pode, sem aviso prévio, cancelar, anular, desviar, adiar ou atrasar qualquer serviço, voo ou percurso ou o direito ulterior ao transporte ou reserva de espaço sem qualquer responsabilidade, se considerar tal medida aconselhável:

i) por motivos alheios à sua vontade, nomeadamente devido a condições meteorológicas, razões de ordem técnica, caso fortuito ou de força maior, greves, hostilidades, motins, insurreições civis, embargos, guerras, distúrbios ou condições internacionais instáveis, existentes ou a recear, ou

ii) por imposição de quaisquer leis, regulamentos ou determinações das autoridades competentes, ou

iii) por falta ou insuficiência de mão de obra, de combustíveis ou de facilidades do transportador ou de outros.

e) O transportador pode, sem qualquer responsabilidade cancelar o transporte de uma expedição, se o expedidor, após pedido do transportador, se recusar a pagar todo ou parte do preço do transporte.

f) No caso de um voo ou o transporte de uma expedição ser cancelado, adiado, antecipado ou terminar num, local diferente do de destino, o transportador não será responsável por tal facto. No caso de o transporte de toda ou parte da expedição terminar deste modo, a entrega da mesma, feita pelo exportador a qualquer agente para efeitos de transferência, entrega ou armazenagem, deverá ser considerada como uma entrega regular prevista na Carta de Porte Aéreo, e sem qualquer outra responsabilidade para o transportador, salvo a de enviar um aviso para a morada do expedidor ou do destinatário indicada na Carta de Porte Aéreo, informando‑os sobre a situação das mercadorias. O transportador está autorizado, mas não obrigado, a enviara expedição por qualquer outro itinerário, ou, como agente do expedidor ou do destinatário, a enviar a expedição através de outro meio de transporte ulterior, por conta do expedidor ou do destinatário.

g) Sem prejuízo das leis, regulamentos e ordens governamentais aplicáveis, o transportador está autorizado a estabelecer a prioridade de transporte tanto entre as expedições, como entre as expedições e outra carga, correio e passageiros, a decidir que artigos serão ou não transportados ou os que serão desembarcados em qualquer momento e local, e a prosseguir o transporte de todos ou parte dos artigos de uma expedição em qualquer voo.

4. Direitos do Transportador sobre a expedição Se o transportador, por qualquer motivo, julgar necessário reter a expedição em qualquer local, antes, durante ou depois do transporte, está autorizado, após o envio de um aviso para a morada do expedidor ou do destinatário indicada na Carta de Porte Aéreo, a depositar a expedição por conta, despesa e risco do expedidor, do destinatário ou do proprietário da mesma, em qualquer armazém no noutro local disponível ou adstrito às autoridades aduaneiras.

O transportador pode transferir a expedição para outra empresa a continuação do transporte até ao destinatário. O expedidor, o destinatário e o proprietário da expedição serão solidariamente responsáveis para com o transportador por qualquer despesa ou risco em que este possa incorrer nas referidas circunstâncias.

Artigo VII

Direito de o expedidor dispor da mercadoria
1. Opção do Expedidor

O expedidor, responsável pelo cumprimento de todas as cláusulas a que fica obrigado por este contrato, pode dispor das mercadorias:

a) Retirando‑as do aeroporto de partida ou de destino;

b) Interrompendo o curso do seu transporte em qualquer escala;

c) Solicitando a sua entrega, quer no local de destino, quer em qualquer ponto do percurso a uma pessoa que não seja o destinatário indicado na Carta de Porte Aéreo; ou

d) Solicitando que as mesmas sejam devolvidas ao aeroporto de partida;

Contando que este direito de dispor das mercadorias não seja exercido de forma a prejudicar o transportador ou outros expedidores.

2. pagamento das despesas

O expedidor deve reembolsar o transportador por quaisquer despesas ocasionadas pelo exercício do seu direito de disposição.

3. Exercício do direito de disposição

O direito de dispor das mercadorias deve ser exercido pelo expedidor ou por agente por ele designado, conforme o caso, e deve referir-se a toda a expedição. O direito de disposição sobre as mercadorias só pode ser exercido se o expedidor, ou o seu agente, apresentar o original da Carta de Porte Aéreo que lhe tenha sido entregue. As instruções relativas ao direito de disposição devem ser dadas por escrito e na forma prescrita pelo transportador.

4. Apresentação da Carta de Porte Aéreo

Se o transportador seguiras instruções do expedidor ou do agente por ele designado, relativas à disposição das mercadorias, sem exigira apresentação do original da Carta de Porte Aéreo entregue ao expedidor, o transportador será responsável, sem prejuízo do seu direito de actuar judicialmente contra o expedidor, por qualquer dano que dai resultar, sofrido por qualquer pessoa que esteja na posse legitima do referido original da Carta de Porte Aéreo.

5. Impossibilidade do transportador em executar as instruções do expedidor

Se for impossível seguir as instruções do expedidor, o transportador deverá informa‑lo prontamente desse facto. As despesas desta informação deverão ser acrescidas aos encargos relativos à expedição.

6. Extensão do direito de disposição do expedidor

O direito de o expedidor dispor das mercadorias cessará no momento em que, após a chegada das mercadorias ao destino, o destinatário entrar na posse ou solicitar a entrega das mercadorias ou da Carta de Porte Aéreo. Contudo, se o destinatário recusar aceitar a Carta de Porte Aéreo ou as mercadorias, ou se for impossível entrar em contacto com o destinatário, o expedidor continuará investido do direito de dispor das mercadorias.

Artigo VIII

Entrega
1. Entrega ao destinatário

a) Salvo disposição em contrário contida nas Condições do Contrato, a entrega da expedição será efectuada somente ao destinatário indicado no rosto da Carta de Porte Aéreo, excepto se o destinatário for um dos transportadores participantes no transporte, caso em que a entrega será efectuada à pessoa designada no rosto da Carta de Porte Aéreo como sendo aquela que deve ser notificada. b) A entrega da expedição será efectuada pelo transportador somente contra o recibo escrito do destinatário e depois de observadas todas as outras cláusulas e condições da Carta de Porte Aéreo e destas Condições.

2. Aviso de chegada

Se o destino da expedição for o indicado na Carta de Porte Aéreo o aviso de chegada será à falta de outras instruções, enviado pelas vias normais ao destinatário ou à pessoa a ser notificada; o transportador não é responsável pelo extravio ou pelo atraso da recepção deste aviso.

3. Local de entrega

O destinatário deve aceitar a entrega e proceder à recolha da expedição no aeroporto de destino, salvo acordo estabelecido entre o transportador e o expedidor ou o destinatário, prevendo a entrega da expedição no domicilio deste último.

4. Não aceitação da expedição pelo destinatário

a) Se o destinatário se recusa a aceitar a expedição ou não se apresenta para tomar posse da mesma depois desta ter chegado ao local de destino indicado no rosto da Carta de Porte Aéreo, o transportador fará o possível para seguiras outras instruções do expedidor indicadas no rosto do mesmo documento. Na falta destas instruções ou na impossibilidade de as mesmas serem razoavelmente observadas, o transportador depois de enviar um aviso advertindo o expedidor sobre aquela atitude do destinatário, fica autorizado:

i) a devolver a expedição ao aeroporto de partida, pelos seus próprios serviços de qualquer outro meio de transporte, ou

ii) a vender a expedição num ou em vários lotes em hasta pública ou privada, sem aviso, depois de a ter conservado no local de destino durante um período não inferior a 30 dias.

b) O expedidor e o proprietário concordam em pagar todas as despesas e desembolsos resultantes directa ou indirectamente da recusa da recepção da expedição incluindo, mas sem limite, as despesas do transporte para a sua devolução. Se a expedição é devolvida ao aeroporto de partida e o expedidor ou o proprietário se recusar ou descurar a efectivação do referido pagamento no prazo dos quinze dias seguintes à data da devolução, o transportador pode dispor da expedição ou parte dela, em hasta pública ou privada, depois de enviar um aviso para a morada do expedidor, notificando‑o deste procedimento, com dez dias de antecedência.

c) No caso de proceder à venda da expedição, quer no local de destino quer no local para onde a expedição tenha sido devolvida, o transportador está autorizado a utilizar o produto da venda para pagamento de serviços de transporte e de todas e quaisquer despesas, adiantamentos e desembolsos que o transportador e outras empresas de transporte tenham efectuado, e das despesas da referida venda, depositando qualquer importância excedente à ordem do expedidor. Porém, com a venda de qualquer expedição, o expedidor e/ ou proprietário não ficarão isentos da responsabilidade, nos termos das presentes disposições, do pagamento de quaisquer diferenças em dividas.

5. Disposição das mercadorias deterioráveis

Quando uma expedição de artigos deterioráveis fica retida enquanto está na posse do transportador, não é reclamada ou é recusada no local de destino ou, por qualquer motivo se encontra em risco de deterioração, o transportador pode tomar imediatamente as medidas que julgar adequadas à protecção de si próprio ou de outras partes interessadas. Tais medidas compreendem entre outras: a destruição de toda ou parte da expedição, pedido de instruções ao expedidor (através de mensagem a expensas deste), armazenagem de toda ou parte da expedição por conta e risco do expedidor ou disposição de toda ou parte da expedição em hasta pública ou privada sem aviso prévio. O produto de tal venda poderá ser utilizado para pagamento de todas as despesas e desembolsos que o transportador tenha feito nas referidas circunstâncias.

Artigo IX

Serviços de recolha, entrega ao domicilio e

transferência
1. Generalidades

Os serviços de recolha, entrega ao domicilio e transferência tal como definidos no Artigo 1, serão fornecidos pelo transportador nos locais e sujeitos às tarifas e encargos estabelecidos para esses serviços, publicados na regulamentação tarifária aplicável do transportador e nas mesmas condições de responsabilidade constantes dos parágrafos 2 e 3 do artigo XI destas Condições.

2. Pedido de Serviço

O serviço de recolha será efectuado quando solicitado pelo expedidor. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos 3 a 7 inclusive, o serviço de entrega ao domicilio será fornecido, salvo instruções em contrário, expressas pelo expedidor na Carta de Porte Aéreo, ou pelo destinatário. Tais instruções nesse sentido, devem ser recebidas pelo transportador antes da remoção da expedição do Terminal do transportador no aeroporto de destino.

3. Expedições não incluídas nos referidos serviços

Para qualquer expedição cujo manuseamento seja impraticável para o transportador, os serviços de recolha, entrega ao domicilio e transferência não serão fornecidos pelo transportador, salvo acordo especial estabelecido entre este e o expedidor ou o destinatário.

4. Limitações na prestação destes serviços

Os serviços de recolha, entrega ao domicilio e transferência não serão efectuados quando seja impraticável a utilização de viaturas ou o domicilio do expedidor ou do destinatário não seja directamente acessível a viaturas. As expedições não serão manuseadas para além das plataformas de carga ou entradas directamente acessíveis a viaturas.

5. Manuseamento

Os serviços de recolha, entrega ao comício e transferência não serão efectuados sempre que os volumes não possam ser manuseados por um só homem, salvo acordo previamente estabelecido incluindo, se necessário, a participação de mais homens e equipamento por conta e risco do expedidor ou do destinatário.

6. Horário de serviço

Salvo acordo previamente estabelecido como transportador, os serviços de recolha e entrega ao domicilio serão efectuados somente durante as horas normais de serviço.

7. Dificuldades no serviço de entrega ao domicilio

As expedições que, por motivos não imputáveis ao transportador, não possam ser entregues ao destinatário à primeira tentativa serão reconduzidas ao Terminal do transportador e o destinatário será notificado desse facto. As tentativas serão efectuadas somente a pedido do destinatário e será cobrada uma taxa suplementar baseada nas tarifas publicadas, por cada uma dessas tentativas subsequentes.

Artigo X

Expedição e reexpedição
(Encaminhamento e reencaminhamento)

As mercadorias ou os volumes nos quais se diz estarem contidas as mercadorias descritas no rosto da Carta de Porte Aéreo, são aceites para transporte desde a sua recepção no Terminal do transportador ou no seu escritório no aeroporto da partida até ao aeroporto no lugar de destino. No caso de assim ficar expressamente acordado, as mercadorias ou os volumes que estiverem descritos no rosto da Carta de Porte Aéreo, são também aceites para serem expedidos para o aeroporto de partida e para serem reexpedidos para além do aeroporto de destino. Se esta expedição ou reexpedição for realizada por transporte explorado pelo transportador, tal transporte fica sujeito, quanto à responsabilidade, ao preceituado nos parágrafos 2 e 3 do Artigo XI destas Condições. Em qualquer outro caso, o transportador emissor e o último transportador actuarão, nas operações de expedição ou reexpedição das mercadorias, respectivamente, apenas como agentes do expedidor, o proprietário ou destinatário conforme o caso, e não serão responsáveis por qualquer dano emergente desse transporte suplementar, salvo se provar que tal dano foi causado pela sua própria negligência ou conduta intencionalmente danosa, e em qualquer caso nunca excedendo os limites de responsabilidade constantes da alínea c) do parágrafo 3 do Artigo XI destas Condições. O expedidor, o proprietário e o destinatário autorizam os transportadores a tomarem todas as medidas que julgarem necessárias para a expedição e a reexpedição incluindo, mas sem reservas, a escolha de meios para efectuarem essas operações e os respectivos percursos (salvo se estes tiverem sido especificadamente indicados pelo expedidor na Carta de Porte Aéreo), o preenchimento e a aceitação dos documentos de transporte (dos quais poderão constar disposições exonerativas ou limitativas da responsabilidade) e a expedição de mercadorias sem declaração do respectivo valor, obstante constar na Carta de Porte Aéreo qualquer declaração de valor.

Artigo XI

Responsabilidade do transportador
1. Transportadores sucessivos

O transporte a ser efectuado por vários transportadores será considerado como um transporte único, se tiver sido concebido pelas partes como uma operação única, quer tenha sido acordado sob a forma de contrato único, quer sob a forma de uma série de contratos. O transporte a ser efectuado por vários transportadores, ao abrigo de uma Carta de Porte Aéreo é considerado como uma operação única.

2. Leis e disposições aplicáveis

a) O transporte a que são aplicáveis as presentes Condições está sujeito às normas e limitações relativas à responsabilidade estabelecida pela Convenção,

tal como definida no artigo 1, se tal transporte for “transporte internacional” tal como definido na Convenção.

b) Na medida em que não contrariar o acima preceituado, todo o transporte e outros serviços efectuados por cada transportador estão sujeitos:

i) às leis aplicáveis (incluindo as leis internas que dão execução à Convenção modificada pelo Protocolo ou alargam as respectivas normas ao transporte que não é “transporte internacional” tal como definido na Convenção), regulamentos governamentais e determinações;

ii) às Condições do Contrato constantes da Carta , de Porte Aéreo;

iii) à regulamentação tarifária aplicável;

iv) e, exceptuando o transporte entre um local nos Estados Unidos e um local fora do território desse Estado e também entre um local no Canadá e um local fora desse Estado, às Condições de Transporte, regulamentos e horários (mas não à hora de partida e de chegada neles referida) do respectivo transportador, que fazem parte integrante dessas Condições, os quais poderão ser inspeccionados em qualquer dos seus escritórios e nos aeroportos donde opera serviços regulares.

c) Para os efeitos da Convenção, os locais de paragem estipulados (os quais podem ser alterados pelo transportador em caso de necessidade), são os lugares indicados no rosto da Carta de Porte Aéreo ou nos horários do transportador como sendo os pontos de paragem normal no percurso, em excepção dos locais de partida inicial e de término.

3. Limitação de responsabilidade

A menos que a Convenção ou outra lei aplicável estipulem em contrário:

a) O transportador não é responsável para com o expedidor ou para com outra pessoa, por dano, demora ou perda de qualquer natureza (adiante referidos genericamente por danos), emergentes dê ou relacionados com o transporte das mercadorias salvo provando‑se que tais danos foram causados pela negligência ou pela conduta intencionalmente danosa do transportador e que não houve negligência concorrente por parte do expedidor, do destinatário ou de outro reclamante;

b) O transportador não é responsável por qualquer dano directo ou indirectamente emergente do cumprimento de leis, regulamentos emanados do Governo, ordens ou formalidades oficiais, ou de qualquer causa fora da sua acção;

c) Tendo o custo de transporte sido baseado no valor declarado pelo expedidor, fica acordado que qualquer responsabilidade em caso algum excederá o valor declarado pelo expedidor para transporte aéreo e, na falta de tal declaração pelo expedidor, a responsabilidade do transportador não será superior a 250 francos‑ouro franceses ou quantia equivalente por quilograma de mercadoria destruída, partida, danificada ou retardada; todas as reclamações ficam sujeitas à prova de valor;

d) O transportador não é responsável por perdas ou danos resultantes de defeitos, natureza ou vicio inerente à própria carga transportada, e as expedições cujo conteúdo seja susceptível de deterioração ou destruição devido a mudança de clima, temperatura, altitude ou outra causa natural, devido à duração do período de trânsito, serão aceites sem que o transportador seja responsável por perdas ou danos devidos à referida deterioração ou destruição.

O transportador não é responsável por perdas e danos sofridos por animais devidos a causas naturais ou resultantes do comportamento e actos dos próprios animais ou devidos directa ou indirectamente ao estado, natureza ou tendências dos mesmos;

e) Em nenhum caso o transportador será responsável pela morte ou ferimentos da pessoa ou pessoas que acompanham um animal ou animais, causados directa ou indirectamente pela condição, comportamento ou actos dos animais;

f) O transportador não será, em nenhum caso, responsável por danos ou destruição sofridos por uma expedição, causados ou resultantes do próprio conteúdo, e o expedidor, o proprietário e o destinatário da expedição cujo conteúdo cause danos ou destruição a outra expedição ou a bens do transportador deverão indemnizar este último de todas as perdas e despesas resultantes de tal ocorrência. O transportador reserva-se o direito de destruir ou abandonar, sem aviso prévio e sem que se torne responsável por isso, as mercadorias susceptíveis de pôr em perigo o avião, as pessoas ou os bens;

g) No Contrato de Transporte não será implícita nenhuma garantia acerca da aeronave ou das aptidões da aeronave utilizada para o transporte de determinada carga objecto do contrato;

h) Um transportador que emita uma Carta de Porte Aéreo para transporte a efectuar exclusivamente nas linhas de outros transportadores, actua somente na qualidade de agente de vendas;

i) Sempre que a responsabilidade do transportador perante os expedidores e os destinatários esteja excluída ou limitada de acordo com estas condições ou leis aplicáveis (incluindo a Convenção) e, apesar disso, alguma reclamação seja formulada por terceiros contra o transportador, com fundamento em facto ilícito extracontratual ou num contrato entre o transportador e esses terceiros, os expedidores e os destinatários obrigam-se, solidariamente, a indemnizar o transportador da totalidade ou de parte das despesas que, em consequência, este haja que fazer.

Artigo XII

Prazo para reclamações e procedimentos judiciais
1. Prazo para apresentação de reclamações

No caso de danos em mercadorias nenhuma reclamação será atendida se não tiver sido apresentada por escrito em qualquer escritório do transportador e dentro do prazo de 14 dias a contar da data da recepção das mercadorias, descrevendo as mercadorias danificadas, com indicação da data aproximada do dano e dos pormenores da reclamação; ou, tratando‑se de demora, se a apresentação da reclamação por escrito não tiver sido feita dentro dos 2 1 dias seguintes àquele em que as mercadorias foram postas à disposição da pessoa com direito a recebê‑las; ou ainda, no caso de perda (incluindo falta de entrega) se a referida reclamação por escrito não tiver sido apresentada dentro dos 120 dias seguintes à data da emissão da Carta de Porte Aéreo.

2. Prazo para procedimentos judiciais

O direito de obter da transportadora indemnização por danos extinguir‑se‑á se acção destinada a declaração judicial desse direito não for intentada dentro do prazo de dois anos contados da data em que se verificou a ocorrência que deu origem ao dano.

Artigo XIII

Leis aplicáveis e formalidades administrativas
1. Cumprimento das leis e regulamentos

O transporte efectuado pelo transportador está sujeito às leis, regulamentos, ordens, exigências e determinações aplicáveis dos países de partida, de destino, de trânsito ou de sobrevoo e às regras, regulamentos e instruções do transportador.

2. Foro competente

Todas as questões emergentes do Contrato de Transporte celebrado entre o Serviço Açoriano de Transportes Aéreos, E.P. e os expedidores serão da competência do foro do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, salvo disposição legal em contrário que o não permita.

3. interpretação das Normas Aplicáveis

Nenhuma responsabilidade será atribuída ao transportador se este, de boa fé, considerar que leis, normas governamentais, exigências, ordens ou determinações não permitem o transporte e recusar, em consequência, o transporte de uma expedição.

4. Prevalência das leis, regulamentos ou ordens Se alguma disposição referida ou contida na Carta de Porte Aéreo ou nas presentes Condições de Transporte for proibida por lei, por regulamentos emanados do Governo, ou for afastada por ordem ou determinações oficiais, aquela disposição será aplicável na medida em que não for anulada por estes. A nulidade de uma disposição não afectará quaisquer outras.

Artigo XIV

Modificação e Anulação
Nenhum agente, emprego ou representante do transportador está autorizado a alterar, modificar ou suprimir qualquer cláusula do Contrato de Transporte ou das presentes Condições de Transporte.

Salvo no caso de leis aplicáveis, normas ou ordens governamentais disporem o contrário, estas Condições de Transporte e as tarifas e taxas publicadas estão sujeitas a modificação sem aviso prévio; todavia tal modificação não será aplicável a um Contrato de Transporte depois de este se ter iniciado.

Artigo XV

Prevalência de Textos
Sempre que exista divergência entre a versão portuguesa e eventuais versos em outras línguas, o texto em língua portuguesa fará fé.
